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Câmara erMunicipaldeValinhos

PROJETO DELEIN.? GO (2021

EXCELENTÍSSIMOSENHOR PRESIDENTE DA EGRÉGIA CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS,

EXCELENTÍSSIMOS SENHORES VEREADORES,

O Vereador Gabriel Bueno apresenta, nos termos regimentais, o

Projeto de Lei anexado, que “Dispõe sobre a obrigatoriedade de ampla divulgação da

execução contratual de todos os contratos administrativos vigentes”, para apreciação em

Plenário, requerendo sua aprovação e remessa à Excelentíssima Senhora Prefeita Municipal,

para sanção, promulgação ou veto, de acordo coma Lei Orgânica do Município de Valinhos, nos

termos que segue.

JUSTIFICATIVA:

Inicialmente, deve ser registrado que a publicidade e a transparência

são princípios que devem reger a atuação da Administração Pública como um todo,

consoante determinam a Constituição Federal (art. 37, caput) e Constituição Estadual (art.

111).

Importante observar também que devido à conformação jurídica do

Estado brasileiro, qual seja a de um Estado Democrático de Direito que adota a forma
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republicana, o pleno acesso dos cidadãos às informações relativas à coisa pública, bem como

o direito destes de fiscalizar os negócios públicos, revestem-se da qualidade de direito

fundamental.

Neste contexto, a Constituição Federal cuidou de estabelecer no

capítulo destinadoà disciplina da Administração Pública em seu art. 37,8 1º que:

“A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos

órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de

orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou

imagem que caracterizem promoção pessoal de autoridade ou

servidorespúblicos.”

Em termos praticamente iguais, dispôs a Constituição Estadual, em seu

art. 115, 8 1º. Verifica-se, então, que é imperiosa a divulgação pela Administração das
 

informações de interesse público em cumprimento ao princípio da publicidade, o qual não

pode ser compreendido apenas no aspecto formal de mera publicação na imprensa oficial

dos atos, contratos, leis, etc. Ainda a respaldar a propositura, tem-se o art. 5º, XXXIII, da

Carta Magna, verbis:

 "Art. 5º[..]

£.]

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informaçõesde

seu interesse porticulor, ou de interesse coletivo ou geral, que serão

prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALIN
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aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do

Estado;”

Vale destacar, a propósito do dispositivo constitucional acima

mencionado, que foi o mesmo regulamentado pela Lei Federal nº 12.527/11, conhecida

como "Lei de Acesso à Informação", devendo ser citadas as seguintes previsões constantes

da referida lei pela pertinência que guardam como pretendido pela propositura em análise:

1) de acordo comoart. 2º, os procedimentos para assegurar o direito

de acesso à informação devem se pautar, dentre outras, pelas

diretrizes de divulgação de informações de interesse público,

independentementede solicitações (inciso lt) e da utilização de meios

de comunicação viabilizados pela tecnologia da informação (inciso Ill);

e,

2) de acordo com o art. 7º, inciso VI, o acesso à informação

compreende, dentre outros, o direito de obter informação pertinente à

administração do patrimônio público, utilização de recursos públicos,

licitação e contratos administrativos.

LEI Nº 12.527, DE 18 DE NOVEMBRODE 2011.

' Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXII! do art. 5º, no

inciso lido 53º do art. 37 e no & 2º do art. 216 da ConstituiçãoFederal;
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oaltera a Lei nº8.112, de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei nº

11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei nº 8.159, de8
de janeiro de 1991; e dá outras providências.

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre os procedimentos a serem observados

pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, com o fim de

garantir o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5º, no

inciso || do 4 3º do art. 37 e no & 2º do art. 216 da Constituição Federal.

(g.n.)

Parágrafo único. Subordinam-seao regime destaLei: (g.n.)

!- os órgãos públicos integrantes da administração direta dos Poderes

| Executivo, Legislativo, incluindo as Cortes de Contas, e Judiciário e do

Ministério Público; (g.n.)

CAPÍTULO !

DO ACESSOA INFORMAÇÕESE DA SUA DIVULGAÇÃO

Art. P O acesso à informação de que trata esta Lei compreende,

entre outros, os direitos de obter: (g.n.) 
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VI - informação pertinente à administração do patrimônio público,

utilização de recursos públicos, licitação, contratos administrativos;e

(g.n.)

Art. 8º É dever dos órgãos e entidades públicas promover,

independentemente de requerimentos, a divulgação em local de fácil

acesso, no âmbito de suas competências, de informações de interesse

coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas.

$ 1º Na divulgação das informações a que se refere o caput, deverão

constar, no mínimo:

!V - informações concernentes a procedimentos licitatórios, inclusive

os respectivos editais e resultados, bem como a todos os contratos

celebrados; (g.n.)

5 2º Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e entidades

públicas deverão utilizar todos os meios e instrumentos legítimos de

que dispuserem, sendo obrigatória a divulgação em sítios oficiais da

rede mundial de computadores (internet). (g.n.)

Somando-se a retro exposição, destaca-se que este projeto delei, 
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suplemente a Lei Federal de Regência, supraexposta, em conformidade com os ditames

constitucionais, in verbis:

Art. 30. Compete aos Municípios:

!- legislar sobre assuntos de interesse local;

!! - suplementara legislação federale a estadual no que couber;

Neste ponto, é oportuno registrar o posicionamento da doutrina acerca

do princípio da publicidade e da participação dos cidadãos na gestão da coisa pública. O Prof.

Adilson Abreu Dallari em parecer publicado na revista RDP nº 98, intitulado "A divulgação das

atividades da Administração Pública" com muita propriedade aborda o tema:

"Ora, titular do interesse público é o povo, o corpo social, a sociedade

civil, em seu conjunto ou segmentada em entidades intermediárias

(associações, sindicatos, etc.) e até mesmo representada por um

único indivíduo, como no caso da Ação Popular. Por isso mesmo a

coletividade tem o direito elementar de saber o que se passa na

Administração Pública, e esta tem o correspondente dever de ser

permeável, transparente, acessível. Outro princípio de raiz

constitucional desenvolvidopela doutrina é o ' princípio participativo”

- [...] Ora, para poder participar realmente dos atos de governo, o

cidadão precisa ficar sabendo o que o governo está fazendo ou

pretende fazer. [...] Portanto, a pluralidade de fontes de informação

sobre a atuação pública é fundamental, para que possa haver críticas,

possibilidade de defesa e, também, oportunidade de evidenciar os 
Rua Ângelo Antônio Schiavinato, nº 59 - Residencial São Luiz - CEP 13270-470 - Valinhos-SP

PABX: (19) 3829-5355 - www.camaravalinhos.sp.gov.br



 

 
, MV.

pros ne /EZ) 027
Fis. OP
Resp.

CÂMARA MUNICIPAL DE VALINH
ESTADO DE SÃO PAULO

  
êxitos e as conquistas da sociedade e dos governosdemocráticos. Não

pode haver abuso na atividade informativa oficial, pois isso atentaria

contra a probidade da Administração. Para evitar abusos é que

existem o controle político, exercido diretamente pelo Poder

Legislativo, o controle econômico- financeiro exercido pelo Legislativo

com auxílio do Tribunal de Contas, e o controle jurisdicional,

exercitado pelo Poder Judiciário [...] ." (grifamos)

Assim, pautados no princípio democrático, de acesso à informação, e

de participação popular nas políticas públicas, mostram-se adequadas às intenções do

parlamentarautor.

O presente projeto de lei tem por objetivo fazer com que a população

passe a acompanhar o efetivo serviço público prestado, além de ser mais um dispositivo de

combate à maléfica corrupção que ainda assola o nosso país, servindo para alertar o gestor

do desenvolvimento da execução contratual.

Não só Valinhos, mas todos os Municípios da federação padecem de

acompanhamento contratual e devida cobrança para que o serviço público seja executado

com excelência, sendo este um dos principais motivos dos saques ao erário. Com esta

normativa, assim, queremos dar garantias de que os serviços sejam executados com

maestria, elevando os indicadores de eficiência no acompanhamento da execução contratual.

Nesta linha, recentemente o E. Tribunal de Justiça de São Paulo se

debruçou sobre matéria análoga, entendendo pela constitucionalidade de lei oriunda do

Município de Santo André, como se verifica abaixo:
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"Ação direta de inconstitucionalidade. Lei nº 9.800, de 15 demarço de

2016, do Municipio de Santo André. Diploma de origem parlamentar

que manda divulgar no Portal da Transparência da Prefeitura

informação sobre os programas sociais. Ofensa à reserva de iniciativa

do Prefeito não caracterizada. Artigos 24 $ 2º e 47 da Constituição

estadual que não admitem interpretação extensiva. inocorrência,

ademais, de imposição de despesa nova ou de alteração no

funcionamento da administração, eis que os dados já estão na posse

dogestor, assim como a página da internet. Municípioque detém a

prerrogativa de suplementar legislação atinente à publicidade dos

atos oficiais, segundo o interesse local e desde que não contrarie a

disciplina geral. [...] Ação parcialmente procedente." (Relator(a):

Arantes Theodoro; Comarca: São Paulo; Órgãojulgador:Órgão Especial;

Data do julgamento: 21/09/2016; Data de registro: 22/09/2016; ADI

nº 2075689-60,2016.8.26.0000,

grifo nosso).

“A norma que determina a exposição de informações, no site oficial

da prefeitura, concernentes à arrecadação e destinação de valores

relativos à muita de trânsito no âmbito municipal, não é matéria de

envergadura reservada à administração. Prestígio da publicidade e

transparência dos atos administrativos corolário dos princípios

constitucionais da administração pública." (TJSP, AD! 2245388-

49.2016.26.0000,julg. 22/03/17). (g.n.) 
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"Lei Municipal nº 5.655, de 22 de maio de 2015, de iniciativa do

legislativo local, que dispõe sobre o envio pela Prefeitura de relatório

trimestral à Câmara de Catanduva com informações sobre as multas

aplicadas por infrações de trânsito de competência do município ...

Criação de modalidade diversa de controle externo. Inadmissibilidade.

Desrespeito ao princípio da separação, independência e harmonia entre

os poderes"; TISP ADI 0.062.530- 89.2013.8.26.0000, julg. 12/11/14:

“Lei nº 2.866,

de 24 de setembro de 2012, do Município de Andradina, que dispõe

sobre a regulamentação de informações a respeito de recebimento e

destinaçãode verbas públicas estaduaise federais naquele município

-. AQ determinar a divulgação de dados da Administração no “site

oficial do Município, a lei impugnada não interfere na forma de

prestaçãodo serviço público, e nem institui, sob esse aspecto, alguma

espécie de fiscalização, tratando-se, na verdade, de simples norma

relacionada ao direito de acesso á informação, que está

expressamente previsto no art. 5º, inciso XXXIII, da Constituição

Federal, com seu exercício regulamentado pela Lei nº 12.527/2011.";

TJSP, AD! 2245388- 49.2016.26.0000, julg.

22/03/17: "À luz dos precedente mencionados, pode-se concluir que a

ampliação indevida do controle externo do Poder Legislativo e a

consequenteviolação ao princípio da separação dos poderes se verifica

quando norma local cria atribuições de fiscalização à Câmara Municipal

não previstas no art. 20 da Constituição Estadual ( v.g. obrigar o A
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Executivo a encaminhar ao Legislativo “ boletim de caixa diário”ADIn nº

9.030.864- 53.2009.8.26.0000 v.u. j de 10.02.10 Rel Des. EROS

PICELI;

(obrigar o Executivo a enviar, mensalmente,* relação de todas as

receitas e despesas” ao Legislativo ADin nº 0029074- 22.2011.8.26.0000

vu. j de 26.10.11 Rel. Des. ARTUR MARQUES; obrigar o prefeito a

encaminhar cópia dos valores captados e dos projetos contemplados à

Comissão Permanente de Finanças, Orçamento e Economia da Câmara

MunicipalADin nº 2.078.516- 44.2016.8.26.0000 v.u. j. de 27.07.16 Rel.

Des. SÉRGIO RUI), não sendo esse o caso, porém, nas hipóteses em que a

lei apenas determina ao Executivo divulgar informações relativos à

Administração no site oficial da Prefeitura." (TJSP, AD! 2.240.556-

07.2015.8.26.0000,julg. 17/02/16). (g.n.)

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei nº 11.521/2000 do Estado do

Rio Grande do Sul. Obrigação do Governo de divulgar na imprensa

oficial e na internet dados relativos a contratos de obras públicas.

Ausência de vício formal e material. Princípio da publicidade e da

transparência. Fiscalização. Constitucionalidade.(...) 2. Lei que obriga o

Poder Executivo a divulgar na imprensa oficial e na internet dados

relativos a contratos de obras públicas não depende de iniciativa do

chefe do Poder Executivo. A lei em questão não cria, extingue ou

modifica órgão administrativo, tampouco confere nova atribuição a

órgão da administração pública. O fato de a regra estar dirigida ao

PoderExecutivo,por si só, não implica que ela deva ser de iniciativa

privativa do Governador do Estado. Não incide, no caso, a vedação

constitucional (CE, art. 61, $ 1º, 11, e). 3. A legislação estadual inspira-se

ae
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no princípio da publicidade, na sua vertente mais específica, a da

transparência dos atos do Poder Público. Enquadra-se, portanto,

nesse contexto de aprimoramento da necessária transparência das

atividades administrativas, reafirmando e cumprindo o princípio

constitucional da publicidade da administração pública (art. 37,

caput, CF/88). 4. É legítimo que o Poder Legislativo, no exercício do

controle externo da administração pública, o qual lhe foi outorgado

expressamente pelo poder constituinte, implemente medidas de

aprimoramento da sua fiscalização, desde que respeitadas as demais

balizas da Carta Constitucional, fato que ora se verifica. (...) 6. Ação

julgada improcedente. (Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2.444,

Tribunal Pleno, Rel. Ministro Dias Toffoli, julgadaem 6.11.2014).

Ou seja, estamos tratando aqui sobre prestigiar a publicidade e

transparência dos atos administrativos corolário dos princípios constitucionais da

administração pública.

É legítimo que o Poder Legislativo, no exercício do controle externo da

administração pública, o qual lhe foi outorgado expressamente pelo poder constituinte,

implemente medidas de aprimoramentoda sua fiscalização, desde que respeitadas as demais

balizas da Carta Constitucional, fato que ora se verifica.

Não ocorrência de violação aos ditames do art. 167, | e Il, da Carta

Magna, pois o custo gerado para o cumprimento do presente projeto será irrisório, já que

existe todo o aparato administrativonecessário ao cumprimento da presente determinação.

A 
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Nesse sentido, o projeto nada mais é do que a busca de

transparência, publicidade, lisura e melhor qualidade dos serviços prestados ao contribuinte

na obtenção de resultadosconcretos em benefício e satisfação plena do interesse público.

Submetemos, assim, à apreciação dos nobres Pares o presente

projeto de lei para instituir a obrigatoriedadede ampla divulgação da execução contratual,

bem como dos saldos contratuais e relatóriosde medições.

Como forma de garantir e fomentar atitudes que promovam a ampla

proteção, lisura e pleno respeito ao erário publico é que pedimos o apoio e a aprovação do

presente projeto.

  
Vereador - MDB 
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PROJETO DE LEINº GO /2021

“Dispõe sobre a obrigatoriedade de ampla divulgação da

execução contratual de todos os contratos administrativos

vigentes, e dá outras providências.”

LUCIMARA GODOY VILAS BOAS, Prefeita do Município de

Valinhos, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei,

FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e

| promulga a seguinte Lei:

ne Art. 1º O Poder Executivo deverá divulgar, até o dia 15 (quinze) de

cada mês,nóDiário Oficial do Município, e disponibilizar para consultas na rede mundial de

computadores, no site oficial ou qualquer outro meio eletrônico disponível, ampla e

pormenorizada relação das execuções contratuais vigentes.

Parágrafo único: A relação de que trata o caput deverá conter no
mínimo:

|— informação do contrato administrativovigente;

!| — data de vencimento;

Il — saldo contratual; |

IV — valor executado;

V-relatório de medição. Rs
Rua Ângelo Antônio Schiavinato. nº 59 - Residencial São Luiz - CEP 13270-470 - Valinhos-SP

! PABX: (19) 3829-5355 - www.camaravalinhos.sp.gov.dr



 
CMN 163,
Proc. Nº
Fis.
Resp.

CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHO
ESTADO DE SÃO PAULO 

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por

conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Lucimara Godoy Vilas Boas

Prefeita Municipal

Nº do Processo: 1163/2021 Data: 12/03/2021

Projeto de Lei nº 60/2021

Autoria: GABRIEL BUENO

Assunto: Dispõe sobre a obrigatoriedadede ampla
divulgação da execução contratual de todos os contratos
administrativos vigentes.

O 
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ESTADO DE SÃO PAULO 
Parecer Jurídico nº E) 1 /2021
Assunto: Projeto de Lei nº 60/2021 — Autoria do vereador Gabriel Bueno — “Dispõe
sobre a obrigatoriedade de ampla divulgação da execução contratual de todos os
contratos administrativosvigentes, e dá outras providências”.

À Comissão de Justiça e Redação

Exmo. Vereador Sidmar Rodrigo Toloi 
“Ab inítio, cumpre destatdrà competência regimentalda Comissão de 

Justiça eRedação;-egtabelecidano artigo 38.

Outrossim, ressalta-se que a opinião jurídica exarada neste parecer

não tem força vinculante, sendo meramenteopinativo não fundamentando decisão

proferida pelasComissões efounobres vereadores.

Nesse sentidoé oentendimento do SupremoTribunal Federal:

“O parecer emitido por procurador ou advogado de órgão da

administração pública não é ato administrativo. Nada mais é do

que a opinião emitida pelo operador do direito, opinião técnico-

jurídica, que orientará o administrador na tomada da decisão,

na prática do ato administrativo, que se constitui na execução

ex oficio da lei. Na oportunidade do julgamento, porquanto

envolvido na espéciesimples parecer, ou seja, ato opinativo que

Página1de41
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poderia ser, ou não, considerado pelo administrador.”

(Mandado de Segurança nº 24.584-1 - Distrito Federal - Relator:

Min. Marco Aurélio de Mello — STF.)

Desta feita, considerando os aspectos constitucionais, passamos a

análise técnica do projeto em epígrafe solicitado.

No que tange a competência a matéria abarcada pela propositura

cuida de elevado, basilar é radical assunto na..senda da organização político-
A      

    
administrativa municipal: a transparênciaadministrativa que se articula por um de seus

subprincípios (a »?
e

ireito fundamental à informação

) tado tecnológica para sua divulgação.

dino à informação tem previsão táirto “gonstitucional (art. 5º,

incisos XIV, cejeg),. «gomo em normas infraconstituciófiais 'tom a Lei Federal

12.527/2011 eraÉComplementar Municipaka?01/2013E= e .

utilizando-se

 
 

     
Art. '5o Todos são iguais perantea:éi, sem distinção de qualquer

“natureza,garantindo:se aôsbrasíleiros e dos estrangeiros residentes

no Pais a Inviolabilidage«e direito à vida, à liberdade, à igualdade, à

segupançaata pro it de nos téc x eguintes:
[.] em

 
XIV - é asseguradoà todos o acesso à informação e resguardado o

sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional;

. Lei Federal nº 12.527/2011

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre os procedimentos a serem observados

pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, com o fim de

garantir o acesso a informações previsto no inciso XXXII! do art.
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5º, no inciso Il do & 3º do art. 37 e no$ 2º do art, 216 da Constituição

Federal.

 
Parágrafo único. Subordinam-seao regime desta Lei:

! - os órgãos públicos integrantes da administração direta dos

Poderes Executivo, Legislativo, incluindo as Cortes de Contos, e

Judiciário e do Ministério Público;

H - as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as

sociedades de.economia mistd e demais entidades controladasdireta

ou indiret pel União, Estados, Distrito Federale Municípios.      “previstos nesta Lei destinam-se a

sfegurar o direito fundamental de acesso à informação e devem

interesse público, 
independentêmentede solicitações; 
mm “tilização de meios de comunicação viabilizadospela tecnologia

da informação;

É..]

. Art. 8º É dever. gos órgãos *e| êntidúdes públicas promover,

independentemente“de requerimentos, a divulgação em local de

fácil acesso, no âmbito de suas competências, de informações de

interesse coletivo ou geralpor eles produzidasou custodiadas.

LJ

$2º Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e entidades

públicas deverão utilizar todos os meios e instrumentos legítimos de

que dispuserem, sendo obrigatória a divulgação em sítios oficiais da

rede mundialde computadores(internet).
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EMA NeMO AA 
$3º Os sítios de que trata o $ 2º deverão, na forma de regulamento,

atender, entre outros, aos seguintesrequisitos:

1 - conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso

à informação de forma objetiva, transparente, clara e em linguagem

de fácil compreensão;

H - possibilitar a gravação de relatórios em diversos formatos

eletrônicos, inclusive abertos e não proprietários, tais como planilhas

e texto, de modoa Játilitoroariálise dos informações;na ;

Ht - possibllitar o acesso automatizadopor sistemas externos em   
   

  

ie legíveispor máquina;

nêdivulgar em detalhes os formatos
dE

uldlizados para estruturação da

informação; Ro

y
     Fr a: . ? . q

NM» garantir a autenticidade e q integridade:dos informações

Disponíveis para acesso;

 

vi-manteratualizais infórmações dia

vi - indicar local é instruções quis perriitâm ao interessado  To . Ea o o
- comúnicar-se, por via efetrônica oufelefônica, com o órgão ou

-« «entidadedetentorado sítio; e o
É . for

VIH - adotar as'meditos,necessárias paragarantir q acessibilidade de

“atyconteúdopora-pessóosctomdefidénéio,nostermos do art. 17 da Lei

nº 10.098,de:15'deleziribro de 2000, e do art. 9º da Convenção
ao

sobre os Direitos das-pessoas com Deficiência, aprovada pelo Decreto

Legislativo nº 186, de 9 de julho de 2008.

LJ

. Lei ComplementarMunicipalnº 01/2013

Art. 3º. Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a assegurar

o direito fundamental de acesso à informaçãoe devem ser executados
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em conformidade com os princípios básicos da administraçãopública

e com as seguintes diretrizes:

1 observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como

exceção;

H divulgação de informações de interesse público,

independentemente de solicitações;

Art. 7º. O acessa à informação de que trata esta Lei compreende,

entre outros, osdireitos de obter:

, oriei procedimentospera a consecução de acesso,      
   

le poderá ser encontrada ou obtida a

Art. 8º. É dever' dos órgãos e eitidades públicas promover,
 

“independentemente de requerimentos, a divulgação-em local de fácil
 

k

de.informações de interesse * acesso, no âmbitodêaios competêncii

coletivoou géralpor eles produzidas ou eust diadós.
Caio . . . e

Cega . . : otd - : Ú

o 62º Para cumprimento dodispogto no cóput, os órgãos e entidades

.públicas deverãoutllizar.todosos meios e instrumentos legítimos de

|. quedispusprem,sendo'obrigatóriapdivulgiição em sítios oficiais da

rede mundialde com ) tádores (internet).
'

 
8 3º Os sítios de que trato o $ 2º deverão, na forma de regulamento,

atendor entre outros, aos seguintes requisitos:

!. conterferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à

informaçãode forma objetiva, transparente, clara e em linguagem de

fácil compreensão;
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ESTADO DE SÃO PAULO 
H. possibilitar a gravação de relatórios em diversos formatos

eletrônicos, inclusive abertos e não proprietários, tais como planilhas

e texto, de modoa facilitara análise das informações;

mM. possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos em

formatosabertos, estruturados e legíveis por máquina;

É.

No tocante à iniciativa parlamentar a matéria da proposição em

comento não é de inciativa privativa do Prefeito, conforme se verifica no art. 48 da Lei   
  

Bandeirante, logo, o Projeto de Lei

 
are 48. Compete, extlusivamente, ao Projeto ainiciativa dos projetos

de lei que disponham sore:
E  

ói iemigregos públicos nat-criação e extinção de corgos, fun

** “adininistração direta e autárquica, beriticomo a fixação da respectiva
  

remuneração;

H - criação,estruturação eatribéiiçõesdas Secretarias Municipais e

oórgãos da administração)pública; o

nt -'servidéres públiesodoMunicipiô;“seuFegime jurídico, provimento

de cargos,estabilidêdee aposentadoria;

IV- abertura de créditos adicionais.

Constituição do Estado de São Paulo

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a

qualquer membro ou comissão da Assembléia Legislativo, ao

Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de

Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta

Constituição.
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(...)

$ 2º - Compete, exclusivamente, ao Governador do Estadoainiciativa

das leis que disponham sobre:

1 - criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na

administraçãodireta e autárquica, bem comoafixação da respectiva

remuneração;

2 - criação e extinção das Secretarias de Estado e órgãos da

administração pública, observado o dispasto no art. 47, XIX; (NR) -

Redação dadapela EmendaConstitucionalnº 21, de 14/2/2006.

ecuradoria Geral do Estado e da Defensoria  gé-8 normasgerais da União;

a +sérvidores públicos do Estado, seuregime jurídico, provimento de

- cargos, estabilidade e aposentadorias,ANA) - Redação dada pela

“EmendaConstitucianalnº 21, de 14/2/2006. 
5 “militares, seu regime jurídico,provimento.de cargos, promoções,

estabilidade,remuneração, reforma etransferência pera inatividade,  
bem como-fixação“em-alteração doefétivo da Polícia Militar; (NR)-
Redação dada pela EmendaConstitucionalnº 21, de 14/2/2006.

  
“6 - criação, alteração ou supressão;'de Tartórios notariais e de

registros públicos

beste modo, quanto -à-fniciativa partamefitar também não se

vislumbra óbice por tratar de matéria que hão se encontra no rol taxativo de hipóteses

de iniciativa privativa do Chefe do Executivo.

Nesse sentido, colacionamosentendimento da Suprema Corte:

“Lei disciplinadora de atos de publicidade do Estado, que

independemde reserva de iniciativa do Chefe do Poder Executivo

estatal, visto que não versam sobre criação, estruturação e

atribuições dos órgãos da Administração Pública. Não incidência

de vedação constitucional (CF, artigo 61, 8 18, ||, e)” (STF, ADI-MC
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2.472-RS, Tribunal Pleno, Rel. Min. Maurício Correa, 12-03-2002,

v.u., D! 03-05-2002,p. 13).

Pela constitucionalidade de lei sobre a matéria colacionamos julgados

do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, inclusive em recentes julgados de leis do

Município de Valinhos, vejamos:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.Lei n. 5.919, de 25

de oijtubro de 2019, do Município de Velinhos, que dispõe sobre

no site oficial da Prefeitura Municipal

ihaputenção dos veículos oficiais da

dininistração Direta e Indireta.

  
   
  

| y x AUSÊNCIA DE:“PARAMETRICIDADE. Controle abstrato de

onstitucionalidade que somentepode sefundar na Constituição

“Estadual. Análise restrita aos dispositivos constitucionais invocados.   . INOCORRÊNCIADE VÍCIO DE INICIATIVA E DE USURPAÇÃO DE

MATÉRIA INSERIDA NA RESERVA DA ADMINISTRAÇÃO. DEVER DE

TRANSPARÊNCIA. '. imposição. genérica à Municipalidade da

obrigação,de divulgar fificha de manutenção dos veículos oficiais 
É da “AdtiniBtiação Pirdo e indireta:Poder de suplementar a

legislaçãofederal &estadual, dando cumprimento ao princípio da

publicidade e ao dever de transparência na AdministraçãoPública.

Hi. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO DECORRENTE DA AUSÊNCIA DA

PREVISÃODA FONTE DE CUSTEIO. Precedentes.

Ação julgada improcedente, revogada a liminarconcedida. (TJSP.

ADI nº 2286685-31.2019.8.26.0000. Relator Des. MOACIR PERES.

Data de julgamento: 28/10/2020).
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Ação direta de inconstitucionalidade. Valinhos. Lei Municipal n.

5.883, de 14 de agosto de 2019, que “Assegura o acesso às

informações e o detalhamento sobre dívidas flutuantes,

fundadas ou consolidadas da Administração Pública direta e

indireta na forma que especifica”. Inépcia da petição inicial. Não

ocorrência. Documentação coligida que é suficiente para o

conhecimento do pedido e atende às disposições do art. 3º da Lei

n. 9.868/99. Parametricidade. Contraste entre lei ordinária
   : constantes da Constituição da República

que não sejam de reprodução obrigatória, da Lei Orgânica

Municipal e da Lei de Responsabilidadefiscal. Inadmissibilidade.

: Inteligência dos arts. 125, $ 2º, daconstituição Federal, e 74, VI,

- da Constituição Paulista. Lei local quêidispôs sobre matéria cuja

iniciativa não atos: r Executivo, entes federativos. :: cionalidade não

caracterizada. Precedentes do Stpremô Tribunal Federal e deste

Órgão Especial.Ação improcedente.

(TISP. ADInº 2 2246F04-37.2019:8.56/0000.Relator Des. ANTONIO

CELSO AGUILAR cÓRTEZ. Data de Julgamento: 05/08/2020).

Ação direta de inconstitucionalidade—Lei nº 2.845, de 26 de maio

de 2004, do município de Santa Bárbara D'Oeste, que dispõe sobre

a divulgação de custos de veiculação de publicidade da

Administração. Vício de iniciativa inexistente. Medida que

promove a transparência dos gastos públicos e que não se insere

no âmbito de atos da Administração de iniciativa privativa do
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Chefe do Executivo. Iniciativa parlamentarque se harmoniza com

a publicidade dos atos estatais e com os princípios

constitucionais de moralidade e impessoalidadee transparência.

Ação julgada improcedente. (TISP — AD! nº 0024762-

32.2013.8.26.0000. Relator Ferreira Rodrigues. Data: 23/04/2014). 
Ação direta de incoristitucienálidade. Lei nº 13.772, de 27 de abril

de 2016 do município de Ribeirão Preto. Indicação dos nomes do

ê 'q: responsável pelas obras nas placas de  é Inquguração. |Iniciativa legislativa de vereador. Não configurada

violação a iniciativa reservada do Chefe do Executivo. Hipóteses

| té “taxativas. Suplementação de legislação federal e estadual

constitucionalmenteautorizada. Piinéliio dá publicidadee direito à informação sobre obras públicas. Ausência de violação à 
, 2157298-65.2016.8.26.0000. Relator Márdo Bortoli. Data do

“ Julgâmento: 22/02/2017).

A: questão é de ihcreimento «dos níveis de transparência

administrativa, permitindo àpopulação!o “conhecimento sobre a execução dos

contratos administrativos vigentes. Não se percebe, assim, qualquer aumento de

despesa que já não esteja prevista para manutenção da imprensa e do sítio oficial do

Município, visto que o projeto os elege para divulgaçãoda informação.

Por fim, o projeto atende ao aspecto gramatical e lógico, conforme os

preceitos da Lei Complementar nº 95 de 1998 que dispõe sobre a elaboração, a

redação, a alteração e a consolidação das leis, consoante determina o parágrafo único

do art. 59 da Constituição Federal.
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Ante todo o exposto, conclui-se que a proposta reúne condições de

constitucionalidade e legalidade. Sobre o mérito, manifestar-se-á o Plenário

soberano.

É o parecer.

Procuradoria, 22 de março de 2021. 
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Comissão de Justiça e Redação""""Duárte de Lima
Câmara MunicipaldeValinhos

Projeto de Lei n.º 60 /2021

 
| Ementa : “Dispõe sobre a obrigatoriedade de ampla divulgação contratual de

todos os contratos administrativos vigentes, e dá outras providências”.

ÀFAVOR DO| CONTRA O
PROJETO| PROJETO 

Ver. Rodrigo Toloi
AFAVORDO| CONTRAO

MEMBROS PROJETO| PROJETO 
é

Ver. Andrá Amaral   
4)mi

 Ver. Mayr 
 Valinhos, 29 de março de 2021.

Parecer: A Comissão analisou nesta data o referido Projeto de Lei e quanto ao
: -
| seu mérito relativo a Justiça e Redação, dá o seu PARECER fAvVOÁAVEL..

(Observações:   
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ts449PARA ORLEM DO DIA    Fr: de Lima
. Presidente

Câmara Municipal de Valinhos

Aprovado por unanimidade e dispensado “&

Segunda Discussãoem sessãode &/1,41
Providencie-see em seguida arquive-se.

rankilnDenrtedeLima

CâmaraMunicipaldeValinhos

Duro ANÓIIO Nº LucasAI 1.2]

Franklin Dubrte de Lima
Presidente

Câmara Municipal de Valinhos 
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P.L. 60/21 - Autógrafo nº 27/21 - Proc. nº 1.163/21 - cMv

LEINº 
Recebido   Dispõe sobre a obrigatoriedade de ampla

divulgação da execução contratual de todos os

contratos administrativos vigentes, e dá outras

| | providências.

EVANDRORÉGISZANI
Subcheie do Gabinete da Prefeita

Respondendo pelo D.T.LIS.A.)

LUCIMARA GODOY VILAS BOAS, Prefeita do

Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo

artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ela

sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º. O Poder Executivo deverá divulgar, até o dia

15 (quinze) de cada mês, na Imprensa Ofical do Município, e disponibilizar para

consultas na rede mundial de computadores, no site oficial ou qualquer outro

meio eletrônico disponível, ampla e pormenorizada relação das execuções

contratuais vigentes.

Parágrafo único. A relação de que trata o caput

deverá conter no mínimo:

| — informação do contrato administrativo vigente;

Il — data de vencimento;

Ill — saldo contratual;

IV — valor executado;

V—relatório de medição.

Art. 2º. As despesas decorrentes da execução desta

Lei correrãopor conta das dotações orçamentárias próprias. <
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P.L. 60/21 - Autógrafo nº 27/21 - Proc. nº 1.163/21 - cMv f.02

Art. 3º. Esta lei entra em vigor na data de sua

publicação.

Prefeitura do Município de Valinhos,
aos

LUCIMARA GODOY VILAS BOAS
Prefeita Municipal

Câmara Municipal de Valinhos,
aos 06 de abril de 2021.

F Ésrankli rte de Lima
| Presidente

Luiz Mayr Neto
1º Secretário     Bellini Marcatto 
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